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Este trabalho tem por objetivo proceder à avalia-
ção das relações entre varejo e distribuição na ca-
deia do gás liquefeito de petróleo (GLP) com base 
nos pressupostos da Teoria das Redes. Trata-se 
de um estudo exploratório, de natureza qualitati-
va, acerca da dinâmica das relações de coopera-
ção. Os resultados, embora não possam ser con-
siderados conclusivos, em razão do estudo de um 
único caso, indicam que uma aliança, com proble-
mas de relacionamento e com competição, entre 
ponto de venda e revendedor, por conveniência, 
provavelmente irá ser desfeita assim que o vare-
jista tiver condições de se tornar um revendedor. 
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1	 Introdução

O gás liquefeito de petróleo (GLP) é um 
derivado de petróleo que tem uma importante 
participação como fator de produção de energia, 
tanto na indústria, comércio quanto nas residên-
cias. Neste cenário, busca-se demonstrar, por 
meio deste estudo, em linhas gerais, uma experi-
ência prática que ocorre entre duas empresas co-
merciais, na cadeia de distribuição do GLP, com 
o objetivo de identificar uma aliança estratégica 
que visa aumentar a competitividade mútua, fun-
damentada em estratégias de cooperação. Diante 
desse quadro, questiona-se: Por que os executi-
vos das empresas de distribuição de GLP e vare-
jistas têm dificuldade de desenvolver e implantar 
modelos que maximizam a competitividade no 
setor e a lucratividade das empresas?

Para Lorange e Roos (1996), alianças estra-
tégicas surgem em diferentes tipos de organiza-
ções, que passam a ver na cooperação, por meio 
do compartilhamento de informações, tecnologia 
e recursos, um importante caminho para aumen-
tar a competitividade. A literatura sobre alianças 
entre empresas, abordada muitas vezes do ponto 
de vista estratégico, vem crescendo, no que se 
refere à análise do papel desempenhado pelas orga-
nizações nas cadeias de negócios. Possivelmente, 
a causa seja exatamente o fato de que essas 
alianças, também conhecidas como mercadoló-
gicas (LEWIS, 1992; YOSHINO; RANGAN, 
1996) têm aumentado tanto no Brasil quanto em 
outros países. De forma geral, os autores traba-
lham, principalmente, caracterizando a estrutura 
das alianças e seus objetivos, pouco abordando as 
vantagens e não tratando das desvantagens.

Pesquisas em alianças têm focado nas 
questões de porquê e quando elas são forma-
das (DUYSTER; LEMMENS, 2003; KOGUT; 
ZANDER, 1993; POWELL; BRANTLEY, 1992). 
Ou seja, o foco tem sido os fatores exógenos que 
causam a formação de alianças. Interdependência 
e complementaridade têm sido endereçadas aqui 
como as explicações para as empresas formarem 
laços interorganizacionais (NOHRIA; GARCIA-
PONT, 1991; PFEFFER; NOWAK, 1976). 
Esta perspectiva de dependência de recursos 
(PFEFFER; SALANCIK, 1978; WERNERFELT, 

1984) coloca que os raros e escassos recursos ex-
ternos são a razão mais importante para as organi-
zações se engajarem em acordos de colaboração. 

De acordo com Lorange e Roos (1996), as 
alianças estratégicas são empreendimentos co-
operativos que proporcionam crescimento a um 
custo e em um espaço de tempo menores, e re-
forçam a assunção de graus de interação, e que, 
as diferenças de intenções estratégicas e culturais, 
podem estabelecer o diferencial competitivo, na 
criação de uma aliança. 

O objetivo da pesquisa é analisar a formação 
de alianças estratégicas como estratégia de coo-
peração entre as empresas distribuidoras de GLP 
e os pequenos varejistas pertencentes à cadeia de 
distribuição. Para tanto, o estudo está estrutura-
do em cinco seções principais. A primeira, deno-
minada introdução, situa a questão das alianças 
estratégicas e apresenta os objetivos do trabalho. 
A segunda trata sobre a fundamentação teórica 
contemplando a revisão bibliográfica sobre os 
principais assuntos relacionados ao tema; a tercei-
ra aborda as questões relacionadas com o desen-
volvimento da pesquisa, trazendo a metodologia. 
A quarta destaca os principais resultados obtidos 
da pesquisa e, por último, a quinta, analisa o tra-
balho, do ponto de vista da relevância do tema ao 
caso estudado. 

2	 Revisão da literatura

2.1	 História do GLP
Pode-se dizer que a história do GLP no 

Brasil começou, de forma acidental, literalmen-
te. Seu estopim foi a trágica explosão do dirigível 
alemão Hindenburg, em maio de 1937. O abalo na 
confiança desse meio de transporte levou ao can-
celamento de suas rotas comerciais, entre elas, 
Rio de Janeiro-Ludwigshafen (Alemanha). Assim, 
6 mil cilindros do gás estocados no Brasil foram 
postos à venda pela companhia área Graf Zepellin. 
Foi Ernesto Igel, imigrante austríaco radicado no 
Brasil, que teve a idéia de utilizar os botijões de 
gás como combustível para fogões domésticos, 
em alternativa ao carvão vegetal e ao querosene 
utilizados tradicionalmente, iniciando assim o ciclo 
de GLP no Brasil.
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Em razão de sua qualidade superior – alto 
poder calorífico e baixa poluição – seu consumo 
cresceu vertiginosamente. Em 1939 foram con-
sumidas 30 toneladas, em 1949, apenas dez anos 
depois, 100 mil. Em 1954 o governo brasileiro deu 
início à produção do combustível em solo nacional 
com a criação da primeira refinaria brasileira, em 
Mataripe (BA) – até então, o GLP era importa-
do dos Estados Unidos da América. No ano se-
guinte, em 1955, a produção nacional se intensifi-
ca com a construção das refinarias da Petrobrás 
(BRASILGÁS, 2007; MINASGÁS, 2007).

O GLP, tipo P13, (Botijão de 13 quilogra-
mas) é um produto de consumo de massa, com 
embalagem padronizada e normatizada, que não 
aceita variações em sua forma, e que, portanto, 
não exige dos profissionais de venda e distribuição 
uma especialização profissional mais elevada. Isto 
faz com que a entrada nesse mercado, na cadeia 
final de distribuição do produto, se torne fácil e 
não-onerosa. 

No entanto, para a permanência e o sucesso 
desses empreendimentos no mercado e em qual-
quer atividade econômica e comercial, é neces-
sário que se tenha um prévio conhecimento do 
negócio e de suas necessidades além de conheci-
mentos, que é claro, podem e devem ser obtidos 
por meio das experiências adquiridas no relacio-
namento diário com o consumidor, mas que de 
forma alguma não deve ser confundido com o 
puro “achismo”, que não contribui para tomar 
decisões financeiras e comerciais (SACHET; 
ZILLI, 2005)

A Figura 1 representa a cadeia de supri-
mentos, que se estende desde os fornecedores 
de matérias-primas (GLP), passando pelos distri-
buidores e revendedores que distribuem o GLP 
engarrafado em botijões padrão de 13 kg, até o 
consumidor final. Existem outros formatos de 
distribuição, mas para este trabalho de pesquisa 
limitou-se ao formato P13. As empresas reven-
dedoras e os pontos-de-venda de GLP são carac-
terizados na cadeia de distribuição do GLP como 
Pequenas Empresas, os distribuidores são empre-
sas grandes, normalmente ligadas diretamente à 
produção ou à importação do GLP. 

2.2	 Referencial teórico
Do ponto de vista da operação das empre-

sas, existem diversas formas de assegurar que as 
atividades necessárias sejam realizadas, tais como 
desenvolver as atividades internamente, adqui-
rir empresas que tenham habilidades e recursos 
especializados, transacionar via mercado e, fi-
nalmente, desenvolver alianças estratégicas com 
outras empresas. Dependendo dos recursos e das 
habilidades disponíveis internamente, da disponi-
bilidade de capital para aquisição desses recursos 
e da existência de um mercado ofertante dos pro-
dutos e serviços necessários, as empresas podem 
escolher entre as três primeiras alternativas ou, 
ainda, optar pela formação de alianças estratégi-
cas. O objetivo, neste caso, é obter as vantagens 
do desenvolvimento interno das atividades sem 
arcar com seus custos, garantindo as condições 
necessárias que, muitas vezes, não são encontra-
das nas transações de mercado. Alianças estraté-
gicas entre firmas são um fenômeno corriqueiro e 
sua proliferação tem levado a um crescimento nas 
pesquisas realizadas pelos estudiosos em estraté-
gias e organizações e cujo foco têm sido as causas 
e conseqüências dessas parcerias, principalmente 
ao nível de díade.

O que são alianças estratégicas? Como 
mostra Lewis (1992) “[…] as empresas cooperam 
em nome de suas necessidades mútuas e com-
partilham dos riscos para alcançar um objetivo 
comum.” O ponto diferencial das alianças estraté-
gicas é a necessidade mútua que as empresas pre-
cisam ter para compartilhar riscos e ganhos sig-
nificativos. Ele afirma que sem uma necessidade 

Produção Nacional Importação

Consumidor final envasado Consumidor final envasado

Distribuidor de GLP

Revendedor de GLP

Pontos de venda de GLP

Figura 1: Cadeia de distribuição do GLP
Fonte: Os autores.
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recíproca as companhias podem ter até o mesmo 
objetivo, porém cada uma poderá, nessas circuns-
tâncias, atingi-lo isoladamente e elas somente 
dividem riscos se necessitam umas das outras para 
atingir suas metas. 

Gulati (1998) define aliança estratégica 
como um arranjo voluntário entre firmas que 
envolvem troca, compartilhamento e co-desen-
volvimento de produtos, tecnologias ou serviços, 
e elas podem ocorrer como resultado de uma 
grande variedade de motivos e objetivos. Uma 
aliança se forma de diversas maneiras e por meio 
de limites verticais ou horizontais. Para Lacombe 
e Heilborn (2003), a aliança estratégica é uma as-
sociação com uma expediente de negócios, que dá 
forma e estrutura à aliança. Possui uma visão que 
orienta sua gestão e evolução e conta com uma 
infra-estrutura interna que a sustenta. Percebe-
se que, neste conceito, há um maior pragmatismo 
quanto à forma de como fazer alianças estraté-
gicas. Aaker (2001) define esse tipo de aliança 
como uma colaboração que potencializa as forças 
de duas ou mais organizações para que alcancem 
metas estratégicas. Explica que nessas associa-
ções o que está em questão é um compromisso de 
longo prazo, não se tratando simplesmente de um 
recurso tático para gerar uma solução de curto 
prazo a um determinado problema.

As alianças têm pelo menos três objeti-
vos distintos, de acordo com Moreira (2005) 
e Santoro e McGill (2005), co-especialização, 
aprendizagem e internalização. Na cooptação, 
as empresas procuram estabelecer alianças que 
sejam capazes de alavancar sua capacidade com-
petitiva, seja neutralizando possíveis concorren-
tes, seja criando economias de escala por meio 
da aproximação entre as empresas envolvidas. O 
objetivo da coespecialização refere-se à criação 
de valor por intermédio do compartilhamento de 
recursos, posições, habilidades e de conhecimento 
pelas empresas para que sejam mais bem apro-
veitados quando utilizados de maneira conjunta. 
Este tipo de aliança reúne parceiros, cujas capaci-
dades são complementares, para a exploração de 
uma oportunidade específica. O terceiro objetivo 
envolve a aprendizagem e a internalização de co-
nhecimentos obtidos do trabalho conjunto com os 
parceiros, tanto na apropriação de conhecimento 

existente quanto no desenvolvimento de novos 
conhecimentos.

Uma aliança estratégica vincula facetas 
específicas das atividades-fim de duas ou mais 
empresas (YOSHINO; RANGAN, 1996; 
DUSSAUGE; GARRETT, 1999). O elo entre 
elas é uma parceria comercial que aumenta a efi-
cácia das estratégias competitivas das organiza-
ções participantes, propiciando um intercâmbio 
mútuo e benéfico de tecnologias, qualificações 
ou produtos. Para os autores, uma aliança estra-
tégica é definida quando possui simultaneamente 
as três características necessárias e suficientes: 

1	 Duas ou mais empresas que se unem para 
cumprir um conjunto de metas combinadas 
permanecem independentes depois da for-
mação da aliança; 

2	 As empresas parceiras compartilham os 
benefícios da aliança e controlam o de-
sempenho das tarefas especif icadas – 
talvez, o traço mais distintivo das alian-
ças e que muito dif iculta sua gestão; 

3	 As empresas parceiras contribuem conti-
nuamente em uma ou mais áreas estraté-
gicas cruciais – tecnologia e produtos – são 
algumas delas. 

Para avaliar a viabilidade de uma aliança es-
tratégica, a análise deve contemplar diversos as-
pectos (SIMCHI-LEVI; KAMINSKY; SIMCHI-
LEVI, 2003) que serão tratados a seguir. Um dos 
principais objetivos das alianças é a agregação de 
valor ao produto, elemento fundamental para o 
seu sucesso. Ela pode acontecer de várias manei-

Objetivo e interesses 
específicos da 

empresa A

Objetivo e interesses 
específicos da 

empresa B

Objetivo comum às 
duas empresas

Empresa A Empresa B

Aliança

Figura 2: Representação de uma aliança 
Fonte: Adaptado pelos autores de Dussauge e Garrett (1999).
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ras, como melhorias de qualidade e na distribuição 
ou fornecimento de produtos e matérias-primas e 
na redução de tempo de chegada do produto ao 
mercado. De acordo com Stank, Crum e Arango 
(1999), a gestão da cadeia de suprimentos, por 
meio de aliança entre as empresas que fazem 
parte dela, é importante para melhorar o desem-
penho no serviço prestado ao consumidor.

Outra vantagem encontrada é a melhoria 
de acesso ao mercado, pela racionalização do uso 
de publicidade, por meio de parceria com empre-
sas do canal de distribuição, de complementari-
dade, para atender às necessidades dos clientes. 
As alianças entre empresas são importantes no 
desenvolvimento de vantagens competitivas re-
lativas ao acesso a novos mercados, por meio 
da superação de barreiras de entrada existentes 
(HINES, 2004; SIMCHI-LEVI; KAMINSKY; 
SIMCHI-LEVI, 2003) e da melhoria na distribui-
ção dos produtos a jusante na cadeia de produção.

O fortalecimento de operações pela redução 
de ciclo, dos custos de produção e otimização 
dos recursos compartilhados, também é uma re-
sultante positiva para empresas. De acordo com 
Hines (2004), o desenvolvimento de parcerias 
entre organizações tem sido incentivado por di-
versas melhorias obtidas das empresas, no que se 
refere à operação interna, tais como a redução do 
custo unitário, das perdas e do tempo de proces-
samento, que acarretam no aumento de retorno 
sobre os ativos. 

Outras vantagens na operação ao longo da 
cadeia produtiva referem-se à redução nos custos 
de transporte, manuseio, embalagem e processa-
mento das informações, o que também resulta em 
maior eficiência operacional. A melhoria da capa-
cidade tecnológica é outra vantagem encontrada 
nas alianças, quando habilidades são compartilha-
das entre os parceiros (HITT, 2001). De maneira 
geral, a facilidade de adoção de novos padrões é 
tanto maior quanto mais próximo for o relaciona-
mento entre os elos. Com relações mais estáveis 
é possível promover investimentos e ter maiores 
garantias de retorno. O aumento da rentabilida-
de é um dos objetivos primordiais dos negócios 
e pode ser alcançado por meio de um relaciona-
mento mais próximo entre as empresas de uma 
cadeia de produção (COOPER; ELLRAM, 1993). 

Isso pode ser obtido do volume comercializado, 
do compartilhamento dos ativos, da redução de 
estoques e da maior estabilidade na produção e 
nas vendas (NOODEWIER; JOHN; NEVIN, 
1990). Como condições principais para o sucesso 
das iniciativas de parceria têm-se a compatibili-
dade de objetivos estratégicos entre as empre-
sas (COOPER; ELLRAM, 1993) e o equilíbrio 
entre contribuições e benefícios. Esses elemen-
tos devem ser considerados justos pelos parceiros 
(SIMCHI-LEVI; KAMINSKY; SIMCHI-LEVI, 
2003), ou seja, é importante que ambas as partes 
obtenham benefícios que considerem relevantes 
para seus negócios, atendendo uma expectati-
va realista do potencial da parceria (LAMBERT; 
EMMELHAINZA; GARDNER, 1996). 

Outra condição de sucesso que tem ganhado 
importância nas análises de alianças é a confian-
ça, que pode ser um eficiente mecanismo de co-
ordenação das transações econômicas. Se existe 
confiança, a aliança é gerenciada para maximizar 
os retornos de todos os parceiros (SIMCHI-LEVI; 
KAMINSKY; SIMCHI-LEVI, 2003), quando ela 
não existe, os parceiros têm que alocar mais re-
cursos e esforços para monitorar as atividades na 
cadeia. Nesse sentido, a confiança é um ativo im-
portante, visto que é difícil conseguir especificar 
todos os aspectos de uma relação/operação em 
um contrato (MORGAN; HUNT, 1994).

Para Morgan e Hunt (1994), a confian-
ça entre agentes da cadeia produtiva é o princi-
pal mecanismo de coordenação encontrado. Em 
razão das incertezas do mercado, torna-se difícil 
estabelecer cláusulas contratuais a serem segui-
das, como quantidades e preços, o que faz com 
que a confiança entre os agentes, desenvolvida 
nos relacionamentos de longo prazo, substitua 
os contratos na governança da cadeia produ-
tiva (ZANQUETTO FILHO; PIZZOALTO; 
FEARNE, 2003). Os principais riscos associados 
ao não estabelecimento de condições adequadas 
nas alianças são os contratos inadequados e a 
falha no compartilhamento de recursos comple-
mentares (HITT, 2001) Diante deles, a parceria 
deve ser gerenciada para estabelecer contratos 
detalhados e garantir seu monitoramento ou pro-
mover o desenvolvimento de relacionamento com 
base na confiança.



Revista Gerenciais, São Paulo, v. 7, n. 2, p. 101-109, 2008.106

3	 Metodologia

Este trabalho é caracterizado, principal-
mente, pela utilização da metodologia qualitativa 
de pesquisa. Conforme definem Vieira e Zouain 
(2004, p. 17) “[…] a pesquisa qualitativa pode ser 
definida como a que se fundamenta principalmen-
te em análises qualitativas, caracterizando-se em 
princípio, pela não utilização de instrumental es-
tatístico na análise dos dados.” Segundo Lüdke e 
André (1996) e Martins (2006), a pesquisa quali-
tativa exige do pesquisador um contato real e em 
profundidade com o ambiente e o cenário que está 
sendo investigado, além de auxiliar o pesquisador 
a adequar seu conteúdo teórico ao problema de 
pesquisa, no decorrer do processo. 

Quanto aos fins, segundo a classificação de 
Gil (2002), esta pesquisa pode ser considerada 
descritiva. Tendo como base prévios conhecimen-
tos do tema de estudo, partiu-se para um estudo 
descritivo, em que o objetivo do pesquisador é 
descrever atitudes tomadas como estratégias por 
um grupo de empresas pertencentes ao segmento 
foco de estudo. O pesquisador parte de uma idéia 
e aprofunda seu estudo nos limites de uma rea-
lidade específica, buscando antecedentes, mais 
conhecimento para, em seguida, planejar uma 
pesquisa descritiva e definir seu roteiro de inves-
tigação (TRIVINOS, 1987). 

No entanto, o método predominante e ca-
racterístico do trabalho foi o estudo de caso, pois 
possibilitou um levantamento mais completo de 
informações e um aprofundamento da investiga-
ção. O estudo de caso é apresentado por Vergara 
(2003) como metodologia direcionada para o co-
nhecimento em profundidade de uma determi-
nada problemática e tem como maior limitação a 
impossibilidade de generalizar os resultados para 
outras empresas. No entanto, apresenta como 
grande vantagem o fato de os dados levantados 
representarem, de maneira mais abrangente, a re-
alidade da pesquisada.

A validade do construto refere-se ao estabe-
lecimento de “[…] medidas operacionais corretas 
para os conceitos que estão sob estudo” (YIN, 
2001). Outro aspecto que colabora para a valida-
de do constructo é a leitura do relatório final pelos 
informantes-chave ou respondentes da entrevista. 

O relatório final foi enviado para os dois direto-
res da empresa analisada e nenhuma alteração 
foi sugerida. A coleta de dados ocorreu em se-
tembro de 2007, em fonte primária e secundária. 
Na forma primária, levou-se em conta entrevista 
efetuada com o varejista de GLP; e as secundá-
rias, emergiram da capacidade de observação dos 
pesquisadores, ao interagir com as pessoas envol-
vidas no processo. As entrevistas assumiram um 
caráter de conversa informal, mas as perguntas 
foram conduzidas de acordo com o protocolo de 
pesquisa, elaborado com questões abertas e fe-
chadas. A pesquisa baseou-se também em dados 
secundários obtidos de documentos e de revisão 
bibliográfica. Essas múltiplas fontes, aliadas ao 
encadeamento de evidências empíricas e teóricas 
que apontaram as variáveis a serem pesquisadas, 
permitiram validar o constructo. O protocolo 
desta pesquisa contempla os seguintes tópicos: 
visão geral da pesquisa; procedimentos para coleta 
de dados; questões do estudo de caso; e guia para 
o relatório.

4	 Resultados

Pelo modelo proposto por Hines (2004) e 
Simchi-Levi, Kaminsky e Simchi-Levi (2003), 
melhoria de acesso ao mercado para atender às 
necessidades dos clientes e o fortalecimento de 
operações para otimizar os recursos compartilha-
dos, é uma resultante positiva para empresas. O 
depoimento colhido sustenta essa impressão:

Existem dois tipos de companhia, en-

vasadora do gás, as que definem área 

são: Liquigás e Ultragás (Distribuidores), 

e as que não definem área: Consigas, 

Supergasbras a NacionalGás. Todas as 

companhias giram em torno da Liquigás, 

que é a maior envasadora da região, que 

fica em Osasco. A Liquigás possui um 

controle sobre a produção de todas as 

outras empresas de gás. A Liquigás é 

uma divisão da Petrobras. Para ser um 

revendedor da Liquigás, o empresário 

necessita se cadastrar com o distribui-

dor e é designado para atuar numa área 
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livre (onde nenhum outro representante 

esteja atuando) e é definida uma cota 

de venda, que depende da área designa-

da. A menor cota de venda é de cerca 

de 5000 botijões de gás P13. A aliança 

entre o distribuidor e o revendedor é re-

alizada via contrato de parceria.

O revendedor pode criar postos de aten-

dimento na região de sua atuação. Os 

postos de atendimento são criados com 

uma estrutura de atendimento e distri-

buição para a área de atuação. No nosso 

caso, contamos com duas caminhonetes 

e quatro motocicletas padronizadas para 

a distribuição. O posto de atendimento 

realiza um trabalho de relacionamen-

to entre o cliente final e o revendedor. 

A Liquigás possui visibilidade do posto 

de atendimento como um parceiro do 

revendedor e um gerente de contas da 

Liquigás nos visita regularmente para 

desenvolver relacionamento.

Os principais riscos associados ao não es-
tabelecimento de condições adequadas às alian-
ças são os contratos inadequados e a falha no 
compartilhamento de recursos complementares 
(HITT, 2001).

Não temos um contrato formal, nem 

com o revendedor e nem com o distri-

buidor, porém nos cercamos legalmen-

te, assim nosso revendedor não pode 

simplesmente nos tirar do negócio 

sem que corra o risco de enfrentar um 

processo por perdas e danos. De qual-

quer forma, temos uma relação muito 

boa com nosso revendedor, pois ele se 

apóia no nosso trabalho para comple-

tar sua quota.

Nosso trabalho é controlado pelo re-

vendedor, pois não podemos vender 

mais barato que ele e, por isso, temos 

que trabalhar de forma mais eficiente, 

logo temos uma atuação com o cliente 

final muito melhor. O resultado é que 

estamos conseguindo ter um rendimen-

to muito melhor, por isso conseguimos 

chamar a atenção da Liquigás para o 

nosso trabalho, tanto que, inclusive, 

estamos sendo sondados para assumir 

uma área geográfica passando de posto 

de atendimento a revendedor.

Como condições principais para o sucesso 
das iniciativas de parceria têm-se a compatibili-
dade de objetivos estratégicos entre as empresas 
(COOPER; ELLRAM, 1993). É importante que 
ambas as partes obtenham benefícios que consi-
derem relevantes para seus negócios, atendendo 
uma expectativa realista do potencial da parceria 
(LAMBERT; EMMELHAINZA; GARDNER, 
1996). Nesse ponto, notamos uma discordância 
entre os objetivos do revendedor e os da empresa 
entrevistada

Não posso afirmar que nossos objeti-

vos estratégicos sejam os mesmos, pois 

tenho a pretensão de possuir uma área 

geográfica e me tornar um revende-

dor autorizado. Para o nosso revende-

dor não será um negócio interessante 

perder a aliança com a minha empresa, 

visto que nosso trabalho com o público 

final é muito melhor do que aquele que 

ele realiza. Tenho verificado, inclusi-

ve, com outros distribuidores de GLP, 

a possibilidade de revenda. Podemos 

criar empresas distintas para trabalhar 

outras marcas.

Apesar das limitações apresentadas, o 
método de estudo de casos se mostrou adequado, 
possibilitando um aprofundamento nos conheci-
mentos sobre os temas pesquisados, o que está de 
acordo com a natureza exploratória da pesquisa.

Considerações finais
Nessa aliança entre revendedor e posto de 

atendimento, o mecanismo de cumprimento das 
metas tem como base a confiança (ZANQUETTO 
FILHO; PIZZOALTO; FEARNE, 2003), o que, 
em razão do seu pouco tempo de desenvolvimen-
to e das relações historicamente adversárias dessa 
cadeia, indica que existem riscos de falhas na con-
tinuidade da aliança. A falta de confiança é uma 
das causas apontadas pelo entrevistado pela não 
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continuidade de outras alianças estabelecidas no 
passado nessa cadeia. Outra questão diz respeito 
aos riscos assumidos inerentes a qualquer tipo de 
negócio, em que a competição determina a dinâ-
mica do mercado.

Um dos pontos que chamou bastante a 
atenção foi o fato de que a aliança entre ponto-
de- venda e revendedor é por conveniência e ela 
muito provavelmente irá ser desfeita assim que 
houver condições para o crescimento estratégico, 
ou seja, assim que o varejista (posto de venda) 
tiver condições de se tornar um revendedor. 

Espera-se, no futuro, evoluir na análise de 
alianças em cadeias de suprimento especificamen-
te, com o intuito de ampliar a base de pesquisa, 
para reduzir as limitações dessa pesquisa como 
estudo de caso único e o pouco tempo de funcio-
namento da iniciativa

No caso específico desta pesquisa, seu 
objetivo não foi produzir nenhum tipo de gene-
ralização, mas, sim, um estudo da realidade de 
uma empresa da cadeia de suprimentos do GLP 
em relação ao processo de formação de redes e 
alianças estratégias, o que explica a metodologia 
empregada no trabalho. No entanto, esse estudo 
se valorizará se, a partir dele, novas investiga-
ções forem realizadas para gerar conhecimentos 
empíricos sobre a atuação e atitudes em relação 
às estratégias da indústria de mídia exterior e 
outras correlatas.

Referências 

AAKER, D. A. Administração estratégica de mercado. 
Porto Alegre: Bookman, 2001.

BRASILGÁS. Uma história de pioneirismo. Disponível 
em <http://www.brasilgas.com.br/ultragaz/historia/
conteudo.htm>. Acesso em 25 de Setembro de 2007. 

COOPER, M.; ELLRAM , L. Characteristics of supply 
chain management and the implication for purchasing 
and logistics strategy. The International Journal of 
Logistics Management. Oxfordshire, [S.l.], v. 4, n. 2, 
1993.

DUSSAUGE, P.; GARRETT, B. Cooperative strategy: 
Competing successfully Through Strategic Alliances. 
New York: Jonh Wiley, 1999

DUYSTER, G.; LEMMENS, C. Alliance Group 
Formation: Enabling and Constraining Effects 
of Embeddedness and Social Capital in Strategic 
Technology Alliance Networks. International Studies of 
Management and Organization. White Plains. v. 33, n. 
2, p. 49-68, Summer 2003.

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. 
São Paulo: Atlas, 2002.

GULATI, R. Alliances and networks. Strategic 
Management Journal. Chichester, v. 19, n. 4, p. 293-
317, Special Issue. May 1998.

HINES, T. Suply Chain Strategies Customer-Driven and 
Customer Focused. New York: Elsevier, 2004.

HITT, M A. Administração estratégica. São Paulo: 
Pioneira Thomson Learning, 2001.

KOGUT, B.; ZANDER, U. Knowledge of the firm 
and the evolutionary theory of the multinational 
corporation. Journal of International Business Studies. 
Durham. v. 29, n. 3, p. 625-645, 1993.

LACOMBE, F. J. M.; HEILBORN, G. L. J. 
Administração: princípios e tendências. São Paulo: 
Saraiva, 2003.

LAMBERT, D. M.; EMMELHAINZA, M. A.; 
GARDNER, J. T. Developing and implementing 
supply chain partnerships. The International Journal of 
Logistics Management. Oxfordshire, [S.l.], v. 7, n. 2, 
p. 1-17, 1996.

Relations between retail market 
and distribution in LPG range: 
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according to Network Theory. This is an explor-
atory research, with qualitative characteristic, 
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case, shows that an alliance with relationship 
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sale and resale, probably will be dissolved as soon 
as the retailer become a reseller. 
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